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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DECRETAÇÃO DA 
MEDIDA EXTREMA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. INEXISTÊNCIA. RÉU FORAGIDO APÓS OS 
FATOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O entendimento do Tribunal de origem se encontra de 
acordo com a jurisprudência deste STJ, tendo a Corte estadual 
asseverado que "o Ministério Público, instado a se manifestar acerca do 
pedido de revogação da prisão preventiva, manifestou-se pelo 
indeferimento do pleito defensivo, o que, por si só, prejudica a arguição de 
ilegalidade da decretação da medida extrema ex officio. Neste sentido: 
STJ, AgRg no RHC n. 144.647/BA, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 25/8/2021". 

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada pelas instâncias ordinárias, tendo sido demonstrada, com base 
em elementos concretos, a periculosidade do agente, consubstanciada 
nas circunstâncias do delito, em que o agravante teria abusado 
sexualmente da vítima, menor de doze anos, praticando sexo oral, anal e 
vaginal, com consentimento da genitora da mesma em troca do 
recebimento de auxílio material do acusado; sendo destacado que os atos 
criminosos praticados resultaram em uma gravidez e teria sido realizado 
aborto. Ressalta-se, ainda, que a prisão preventiva do agravante foi 
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decretada em 28/6/2019, todavia, o processo foi suspenso pois o acusado 
não foi localizado, sendo o mandado cumprido em 2/6/2023.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, bem como 
para assegurar a aplicação da lei penal, não havendo que se falar, 
portanto, em existência de flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

3. No que se refere à alegada ausência de contemporaneidade, 
não se verifica constrangimento ilegal, haja vista que foi decretada a 
prisão preventiva do agravante em 2019, no entanto o acusado 
permaneceu foragido até 2023, sendo certo que "a fuga constitui o 
fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a 
alegação de ausência de contemporaneidade não tem o condão de 
revogar a segregação provisória" (AgRg no RHC 133.180/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 24/8/2021).

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 15 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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decretada em 28/6/2019, todavia, o processo foi suspenso pois o acusado 
não foi localizado, sendo o mandado cumprido em 2/6/2023.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, bem como 
para assegurar a aplicação da lei penal, não havendo que se falar, 
portanto, em existência de flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

3. No que se refere à alegada ausência de contemporaneidade, 
não se verifica constrangimento ilegal, haja vista que foi decretada a 
prisão preventiva do agravante em 2019, no entanto o acusado 
permaneceu foragido até 2023, sendo certo que "a fuga constitui o 
fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a 
alegação de ausência de contemporaneidade não tem o condão de 
revogar a segregação provisória" (AgRg no RHC 133.180/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 24/8/2021).

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por P R M contra decisão singular por 

mim proferida, às fls. 150/162, em que neguei provimento ao recurso em habeas 

corpus interposto em favor do ora agravante.

No presente agravo, o ora agravante sustenta que o decreto prisional carece de 

fundamentação idônea, uma vez que não se baseou em fato novo que permitisse inferir 

risco contemporâneo representado pela liberdade do agravante.

Alega a ocorrência de constrangimento ilegal, visto que a custódia cautelar foi 

decretada de ofício pelo juízo singular 3 anos após os fatos.

Ressalta que a aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP 

é proporcional e suficiente e, portanto, mais adequada ao caso em exame.

Requer, assim, “seja reconsiderada a r. decisão monocrática, concedendo a 

ordem, ainda que de ofício, a fim de reconhecer a ilegalidade da decretação da prisão, 

determinando a soltura do paciente para que este possa responder ao processo em 

liberdade. Caso não seja esse o entendimento de v. excelência, requer que o presente 

Agravo Regimental seja remetido ao Colegiado, para que seja concedida a ordem 

pretendida no Habeas Corpus impetrado” (fls. 166/170).

É o relatório.

VOTO
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O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Com efeito, consta dos autos que, o Juízo de primeiro grau, no momento do 

recebimento da denúncia, decretou a prisão preventiva do agravante, sob os seguintes 

fundamentos:
 

"Compulsando os autos, verifico que os fatos 
narrados na denúncia são extremamente graves, razão 
pela qual entendo que a decretação da prisão preventiva 
do acusado P R M se mostra necessária, adequada e 
proporcional ao presente caso. Pois bem. O fumus comissi 
delicti está demonstrado através do Boletim Unificado n° 
30686669 às fls. 06/08 e do termo de declarações da vitima 
ás fls. 09/10. O periculum libertatis está demonstrado 
através da necessidade de se garantir a ordem pública, 
tendo em vista estarmos diante da prática de crime grave, 
praticado pelo acusado contra uma criança, à época com 
apenas 12 anos de idade. Às fls. 09/10, a vitima relata 
que:"... fsso ocorreu no inicio do ano quando a informante 
tinha 12 anos; Que informa que já teve relação sexual com 
Paulo, porque ele lhe obrigava; Que ele nunca lhe bateu, 
mas já teve relação sexual a força, contra a sua vontade; 
Que ele obrigada a declarante a ter relação sexual com ele 
todos os dias; (...) Que informa que Paulo lhe obrigava a ter 
relação sexual, anal e sexo oral; (...) Que informa que 
Paulo dizia que se a declarante não transasse com ele, iria 
matá-la; Que aceitava por medo". Diante de tais 
declarações, entendo que a conduta imputada ao acusado 
possui gravidade suficiente para justificar a sua prisão 
preventiva, como garantia da ordem pública, diante da 
periculosidade revelada pela suposta lascívia direcionada à 
criança e a concretização dos atos libidinosos que são 
suficientes para causarem sentimentos de indignação e 
repugnância perante a sociedade. DIANTE DO EXPOSTO, 
PRESENTES OS REQUISITOS DOS ARTIGOS 311, 312 
E 313, TODOS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, 
DECRETO, DE OFíCIO, A PRISÃO PREVENTIVA DO 
ACUSADO P R M" (fl. 49).

 
A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, no 

julgamento do habeas corpus, nos seguintes termos:
 

"Conforme consignado naquela oportunidade, o 
Ministério Público, instado a se manifestar acercado 
pedido de revogação da prisão preventiva, manifestou-
se pelo indeferimento do pleito defensivo, o que, por si 
só, prejudica a arguição de ilegalidade da decretação 
da medida extrema ex officio. Neste sentido: STJ, AgRg 
no RHC n. 144.647/BA, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, 
DJe de 25/8/2021.
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Em que pesem os argumentos do impetrante, 
reputo que há nos autos motivos suficientes para a 
decretação da prisão cautelar.

O crime imputado ao réu é doloso e prevê pena 
máxima superior a quatro anos, atendendo ao disposto no 
art. 313, I, do CPP.

Em relação aos requisitos do art. 312 do CPP, 
constato que existem indícios de autoria e demonstração 
da materialidade, razão pela qual inclusive foi devidamente 
recebida a denúncia na origem, sendo impossível imiscuir 
de forma aprofundada quanto à análise de tais elementos, 
relativos ao mérito da ação penal originária, na via estreita 
do habeas corpus: STJ, AgRg no RHC n. 137.882/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
6/4/2021, DJe de13/4/2021.

Além disso, reputo que a medida prisional faz-se 
necessária para a garantia da ordem pública, em razão 
da gravidade concreta do delito imputado ao acusado, 
uma vez que, segundo constados autos, o paciente 
teria praticado com menor de doze anos sexo oral, anal 
e vaginal, com consentimento da genitora, que permitia 
a ocorrência dos delitos por receber auxílio material do 
acusado.

Consta ainda, do parecer firmado pelo Ministério 
Público de primeiro grau, que dos gravíssimos atos, 
adveio uma gravidez indesejada e, após, procedimento 
de aborto, o que somente revela um maior risco 
causado à vítima.

[...]
Acerca da contemporaneidade da medida, verifica-

se que, "no âmbito do Supremo Tribunal Federal, há 
precedentes no sentido de que '[a] contemporaneidade diz 
com os motivos ensejadores da prisão preventiva, e não o 
momento da prática supostamente criminosa em si, ou 
seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado 
há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no 
entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo com o 
transcurso de tal período, continuam presentes os 
requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem 
econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) 
da necessidade de assegurar a aplicação da lei 
penal'(RHC n. 174.360/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/3/2023,DJe de 
9/3/2023)" (STJ, HC n. 820.075/SC, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 27/6/2023).

No caso concreto, embora os crimes tenham 
sido praticados no ano de 2016, as investigações 
perduraram até 2018, quando foi finalmente encerrado 
o inquérito policial e oferecida a denúncia, razão pela 
qual entendo que a decretação da medida prisional, 
ocorrida quando do recebimento da denúncia, parece 
atender ao requisito da contemporaneidade.

Recordo que é irrelevante que a ordem de prisão 
tenha sido cumprida apenas recentemente, poisa 
contemporaneidade é exigida em relação à data da 
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decretação da medida.
[...]
Ante o exposto, DENEGO a ordem postulada" (fls. 

11/12).
 
De início, não há constrangimento ilegal a ser sanado quanto à ilegalidade 

apontada, pois o entendimento do Tribunal de origem se encontra de acordo com a 

jurisprudência deste STJ, tendo a Corte estadual asseverado que "o Ministério Público, 

instado a se manifestar acercado pedido de revogação da prisão preventiva, 

manifestou-se pelo indeferimento do pleito defensivo, o que, por si só, prejudica a 

arguição de ilegalidade da decretação da medida extrema ex officio. Neste sentido: 

STJ, AgRg no RHC n. 144.647/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 25/8/2021" (fl. 11).

No mesmo sentido, cito recente julgado deste STJ:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE AGENTES E 
USO DE ARMA DE FOGO. PRISÃO DECRETADA DE 
OFÍCIO. POSTERIOR MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Primeiramente, no que concerne à conversão 
da prisão em flagrante em prisão preventiva de ofício 
pelo Juízo de primeiro grau, verifica-se que a posterior 
oitiva e manifestação do Ministério Público favorável à 
medida constritiva afasta o referido vício. Precedentes.

2. Insta consignar que a regra, em nosso 
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a 
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi 
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

3. Na espécie, a prisão foi decretada em 
decorrência do modus operandi empregado na conduta 
delitiva, revelador da periculosidade do acusado, 
consistente na prática, em tese, de crime de roubo 
circunstanciado pelo concurso de agentes e emprego de 
arma de fogo, visto que ele e seus comparsas teriam 
abordado um caminhão e já descarregado o maquinário 
que estava sendo transportado.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes, notadamente pelo fato de o 
agravante não possuir nenhum vínculo com o distrito da 
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culpa.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 174.185/TO, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

 
No que se refere à ausência de fundamentação da custódia cautelar, o Superior 

Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando a 

natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 

imposição e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 

concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do 

acórdão impugnado, verifica-se que a custódia cautelar foi adequadamente motivada 

pelas instâncias ordinárias, tendo sido demonstrada, com base em elementos 

concretos, a periculosidade do agente, consubstanciada nas circunstâncias do delito, 

em que o agravante teria abusado sexualmente da vítima, menor de doze anos, 

praticando sexo oral, anal e vaginal, com consentimento da genitora da mesma em 

troca do recebimento de auxílio material do acusado; sendo destacado que os atos 

criminosos praticados resultaram em uma gravidez e teria sido realizado aborto.

Ressalta-se, ainda, que a prisão preventiva do agravante foi decretada em 

28/6/2019, todavia, o processo foi suspenso pois o acusado não foi localizado, sendo o 

mandado cumprido em 2/6/2023 (fl. 94).

O entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a evasão do distrito 

da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida pelas instâncias 

ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a preservação da segregação 

cautelar para garantir a aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, bem como para assegurar a aplicação da 

lei penal, não havendo que se falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade 

capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se demais precedentes deste Tribunal Superior de Justiça:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. MODUS 
OPERANDI. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 
Ademais, dispõe o art. 387, § 1º, do Código de Processo 
Penal, que, quando da prolação da sentença, o "juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se 
for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra 
medida cautelar".

2. In casu, a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, diante da gravidade 
concreta da conduta delituosa, pois o agravante se 
valeu da aproximação e confiança depositada pela 
família da vítima para, ao dormir no mesmo quarto que 
ela, praticar atos diversos da conjunção carnal com 
uma criança de 10 anos de idade, filha de seu amigo.

Saliente-se que, segundo consta da denúncia, os 
relatos da vítima afirmam que ela "acordou ao sentir o 
denunciado alisando as suas partes íntimas, tentando 
colocar a mão por dentro de sua calcinha tocando a 
sua vagina, além de alisar os seus cabelos, seus seios 
e pegar no seu bumbum". Essas circunstâncias 
justificam a prisão cautelar, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que não há 
constrangimento ilegal quando a segregação 
preventiva é decretada em razão do modus operandi 
com que o delito fora praticado.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da 
conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do agravante.

4. O fato de o agravante possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua 
prisão preventiva.

5. A manutenção da segregação cautelar, quando 
da sentença condenatória, não requer fundamentação 
exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que 
permanecem presentes os requisitos previstos no art. 312 
do CPP, desde que aquela anterior decisão esteja, de fato, 
fundamentada.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC 119.916/RN, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 27/5/2020.)
 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL E AMEAÇA. PRISÃO 
PREVENTIVA. AMEAÇA À TESTEMUNHA/VÍTIMA. FUGA. 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA.

1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é 
no sentido de que "ameaças dirigidas às testemunhas ou 
às vítimas são, per se, suficientes para a manutenção da 
segregação cautelar [...] (Precedentes)" (HC 136.942/RS, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 03/11/2009, DJe 07/12/2009). No mesmo sentido: RHC 
n.º 104.865/CE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA (julgado em 28/03/2019, DJe 05/04/2019).

2. No caso, a fundamentação utilizada para a 
decretação da custódia cautelar está em consonância 
com o entendimento desta Corte, pois assentado que o 
Paciente "abusou sexualmente de sua filha de apenas 
2 (dois) anos de idade, além de ameaçar sua esposa a 
fim de impedir que a mesma fizesse o registro policial" 
(ibidem).

3. Ademais, conforme informações do Juízo de 
origem, "até a presente data o paciente não foi 
capturado" (ibidem). Nesses termos, a Suprema Corte 
entende que a "condição de foragido do distrito da 
culpa reforça a necessidade da custódia para se 
garantir a aplicação da lei penal (RHC 118.011, Rel. Min. 
Dias Toffoli)" (HC 169684 AgR, Relator Min. ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 27/09/2019, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-221 DIVULG 10/10/2019, 
PUBLIC 11/10/2019).

4. Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não 
têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia 
processual, caso estejam presentes outros requisitos que 
autorizem a decretação da medida extrema.

5. Ordem de habeas corpus denegada (HC 
533.192/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
DJe 4/2/2020.)

 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA 
E PARA GARANTIR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
MODUS OPERANDI RECORRENTE FORAGIDO. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública, notadamente em razão do modus 
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operandi empregado, consubstanciado em estupro de 
vulnerável no qual o recorrente, mediante violência, 
praticou conjunção carnal com criança de apenas treze 
anos de idade à época dos fatos, conforme consignado 
pelas instâncias originárias, circunstâncias que 
revelam a periculosidade do agente e a gravidade 
concreta da conduta, e justificam a imposição da 
medida extrema na hipótese. Precedentes.

III - In casu, a segregação cautelar também tem 
como um de seus fundamentos a necessidade de se 
assegurar a aplicação da lei penal, e consta dos autos 
que o recorrente se evadiu do distrito da culpa e está 
foragido, o que também justifica a indispensabilidade da 
medida extrema, sendo firme a Jurisprudência desta Corte 
Superior no sentido de que a devida caracterização da fuga 
do distrito da culpa enseja motivo suficiente a embasar a 
manutenção da constrição cautelar decretada. 
Precedentes.

Recurso ordinário desprovido.
(RHC 116.054/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 

ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 16/10/2019.)

 

Noutro ponto, quanto à alegação de ausência de contemporaneidade, não se 

verifica constrangimento ilegal, haja vista que foi decretada a prisão preventiva do 

agravante em 2019, no entanto o acusado permaneceu foragido até 2023, sendo certo 

que "a fuga constitui o fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela 

qual a alegação de ausência de contemporaneidade não tem o condão de revogar a 

segregação provisória" (AgRg no RHC 133.180/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

SEXTA TURMA, DJe 24/8/2021).

No mesmo sentido:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, 
sempre sujeita a reavaliação, de modo que a decisão 
judicial que a impõe ou a mantém, para compatibilizar-se 
com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto 
a liberdade individual quanto a segurança e a paz públicas 
-, deve ser suficientemente motivada, com indicação 
concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a 
cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do 
Código de Processo Penal.
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2. A decisão que decretou a custódia preventiva 
evidenciou o fundado risco de reiteração delitiva, ante os 
indícios de o acusado ser integrante de organização 
criminosa fortemente armada, que promove o tráfico de 
grandes quantidades de drogas, inclusive em nível 
interestadual. Ainda, ficou registrado que o recorrente foi 
apontado como um dos líderes da Orcrim e está foragido 
desde a decretação de sua prisão.

3. Por idênticas razões, a adoção de medidas 
cautelares diversas não se prestaria a evitar o cometimento 
de novas infrações penais (art. 282, I, do Código de 
Processo Penal).

4. Não se identifica a suscitada ausência de 
contemporaneidade dos motivos que ensejaram a 
prisão, visto que os delitos foram praticados em 
período recente (julho de 2017) e, conforme ressaltado 
pelo Tribunal a quo, o réu permanece foragido, apesar 
de a prisão haver sido decretada em agosto de 2018.

5. A questão atinente ao excesso de prazo não foi 
apreciada no acórdão combatido, circunstância que 
inviabiliza seu exame nesta oportunidade, por configurar 
supressão de instância.

6. Recurso parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, não provido.

(RHC 120.181/RS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 12/2/2020.)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. TENTATIVA DE ESTUPRO. PRISÃO 
PREVENTIVA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde 
que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria.

3. No caso, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na conveniência da instrução criminal e para 
assegurar a futura aplicação da lei penal, pois, desde que 
decretada a prisão preventiva, em 30/8/2000, o paciente 
não teria sido localizado, o que determinou, inclusive, a 
suspensão do processo e do prazo prescricional. Mesmo 
após constituir defensor e ser citado, em 2019, ele não foi 
encontrado para cumprimento do mandado de prisão, que 
continua pendente, estando em local incerto e não sabido.

4. Não há falar em ausência de 
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contemporaneidade entre os fatos e a prisão do 
paciente, eis que a prisão preventiva foi decretada à 
época dos fatos, no ano de 2000, e o paciente 
permanece foragido desde então.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 528.740/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 30/10/2019.)
 

Destaco, ainda, que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva quando devidamente fundamentada.

A propósito, confira-se:
 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. FORAGIDO. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, 
pois a decisão que a impôs delineou o modus operandi 
empregado pelo paciente, consistente em estupro de 
vulnerável contra seu próprio primo por afinidade de 
apenas 12 anos, aproveitando-se do fato de estar 
residindo com a vítima à época dos fatos, além de o 
agente ter permanecido foragido por 7 meses até sua 
captura. Tais circunstâncias denotam sua 
periculosidade e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, 
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

4. Os fundamentos adotados para a imposição da 
prisão preventiva indicam, no caso, que as medidas 
alternativas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública e evitar a prática de novos crimes.

5. Ordem denegada.
(HC 468.881/RJ, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
12/2/2019, DJe 1º/3/2019.)

 
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido, confira-se:
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PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEIS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA PARA A GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
GRAVIDADE EM CONCRETO DOS FATOS. FORAGIDO. 
EXCESSO DE PRAZO. RAZOABILIDADE. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, verifica-se que o decreto 
prisional evidenciou, de maneira inconteste, lastreada 
em dados concretos extraídos dos autos, a justificativa 
da prisão cautelar imposta, em razão da necessidade 
de acautelamento da ordem pública, notadamente em 
razão do modus operandi empregado, a revelar a 
periculosidade do agente e a gravidade concreta da 
conduta, tendo em vista que o recorrente, com 
emprego de uma faca, abordou as 4 (quatro) vítimas, 
todas com menos de 12 (doze) anos (crianças), e, sob 
ameaça de morte, mandou que tirassem a roupa e 
fizessem sexo oral nele, e, logo em seguida, tentou 
colocar seu pênis na boca dos infantes, a configurar, 
em tese, estupro de vulnerável, com emprego de 
violência psicológica e mediante grave ameaça, 
tornando necessária a imposição da medida extrema 
em desfavor do recorrente. Precedentes

III - Ademais, o recorrente esteve foragido por 
mais de 2 (dois) anos, ou seja, desde o recebimento da 
denúncia (12/8/2015) até sua captura e prisão ocorrida em 
19/12/2017, fatos que justificam a indispensabilidade da 
medida extrema, em desfavor do recorrente, para a 
garantia da aplicação da lei penal. Precedentes.

[...]
VI - A presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.
(RHC 103.432/AL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, DJe 22/10/2018.)
 

Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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